
EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 785, DE 2019
Suprima-se o artigo 2º do Projeto de lei nº 785, de 2019, renumerando-se os demais.
JUSTIFICATIVA
A PRESENTE EMENDA VISA APRIMORAR O TEXTO DO PROJETO DE LEI Nº 785/2019, DIANTE DA EMENDA DE PAUTA QUE APRESENTAMOS ANTERIORMENTE, TORNANDO INÓCUO O REFERIDO ARTIGO.
PROTOCOLAMOS A EMENDA ANTERIOR, TENDO EM VISTA A INCONSTITUCIONALIDADE POR VÍCIO FORMAL, DO PROJETO ANALISADO, CONSIDERANDO QUE A MATÉRIA PROPOSTA JÁ SE ENCONTRA REGULAMENTADA POR FORÇA DAS LEIS FEDERAIS, COMO VEREMOS A SEGUIR:
LEI Nº 10.220/2001 - Cuja ementa “Institui normas gerais relativas à atividade de peão de rodeio, equiparando-o a atleta profissional”. Desta forma, resguardando sua filiação ao regime geral de previdência social, nos mesmo moldes jus trabalhistas de um trabalhador autônomo, como atleta profissional.
A mesma Lei estabelece no parágrafo único, do artigo 1º:
“Entendem-se como provas de rodeios as montarias em bovinos e equinos, as vaquejadas e provas de laço, promovidas por entidades públicas ou privadas, além de outras atividades profissionais da modalidade organizadas pelos atletas e entidades dessa prática esportiva.”
LEI Nº 10.519/2002 - Cuja ementa “Dispõe sobre a promoção e a fiscalização da defesa sanitária animal quando da realização de rodeio e dá outras providencias”
Norma estabelecida para zelar pelo bem estar dos animais participantes do evento desportivo, no qual constitui médico veterinário responsável por fiscalizar o tratamento e saúde destes, desde a chegada ao local, até o final das competições. Este também responderá por quaisquer atos de crueldade, maus-tratos e ferimentos causados aos animais participantes do rodeio. A lei regulamenta inclusive o material do qual deverão ser confeccionados os instrumentos de montaria.
A mesma Lei estabelece no parágrafo único, do artigo 1º:
“Consideram-se rodeios de animais as atividades de montaria ou de cronometragem e as provas de laço, nas quais são avaliados a habilidade do atleta em dominar o animal com perícia e o desempenho do próprio animal.”
Não podemos deixar de mencionar também a LEI FEDERAL Nº 13.364/2016 que ELEVA O RODEIO, A VAQUEJADA, BEM COMO AS RESPECTIVAS EXPRESSÕES ARTÍSTICO-CULTURAIS, À CONDIÇÃO DE MANIFESTAÇÕES DA CULTURA NACIONAL E DE PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL.
DIANTE DA LEGISLAÇÃO FEDERAL SOBRE O TEMA, JUNTO AOS PADRÕES INTERNACIONAIS DE MANEJO E BEM ESTAR PRATICADOS ATUALMENTE, PROPICIAM RESPEITO, SEGURANÇA E RECONHECIMENTO A TODOS OS PARTICIPANTES DESTE ESPORTE BRASILEIRO.
Sala das Sessões, em 28/6/2019.
a) Itamar Borges

